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Termo de Referência 112/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

112/2025 158009-INSTITUTO FEDERAL DO 
PARANÁ

ALESSANDRA PEREIRA DO 
AMARAL

11/04/2025 08:20 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23411.004481
/2025-52

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

Processo Administrativo n° 23411.004481/2025-52

 

1.1  Contratação de empresa especializada em Seguro Predial para atendimento das
conforme condições e exigências estabelecidas nestedemandas do IFPR/Campus Cascavel, 

instrumento.

 

Item Especificação
 

CATSER
Qtde

Unidade 
de

Medida

Valor 
unitário

Valor 
Total        

Prestação de serviços relativos à seguro predial para o 
IFPR Campus Cascavel, abrangendo as coberturas 
contra: 

* Incêndio, raio, explosão, implosão, fumaça e queda de 
aeronave

* Danos elétricos e curto circuito

*Quebra de vidros, espelhos, mármores e granitos
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1
*Roubo, furto de bens

* Recomposição de registros e documentos

*Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo e impacto 
de veículos

*Responsabilidade civil operações

*Tumulto, Greve , Lock-Out

13943 01 Serviço R$ 3.050,00 R$ 3.050,00

VALOR TOTAL R$ 3.050,00

 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, com início a partir da data indicada na
formalização do contrato ou instrumento equivalente, na forma do artigo  artigos 105  da Lei nº
14.133, de 2021.

1.3 Este Termo de referência oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
 relação à vigência da contratação.

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1 O seguro predial atual do Campus Cascavel possui vencimento no dia 30/04/2025, conforme
apólice nº: 01.18.0025764.000000 (Documento SEI  2977301) empresa Gente Seguradora.
Considerando que a DCL/PROAD/IFPR realizou os pregões PR SRP nº 18/2018 e PE SRP nº 25
/2018, que devido a inexistência de propostas restaram desertos, as demandas de compras para
seguro predial dos campi do IFPR não foram mais centralizadas em compra conjunta pela Reitoria,
sendo de responsabilidade de cada campus o processo de aquisição. Dessa forma, considerando o
valor baixo, considerando o processo de economicidade e celeridade, será realizada a contratação
direta por meio de dispensa de licitação. (Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 - Inciso II).

2.1.1 Considerando ainda que, no âmbito de bens móveis e imóveis e instalações públicas, é
necessário que a Administração possa agir de forma a garantir a segurança patrimonial e
considerando o histórico de temporais e fortes ventos na cidade de Cascavel, é necessário que a
administração possa prevenir-se de eventuais sinistros que possam afetar o patrimônio público.

2.1.2 Sendo assim, visto ser obrigação desta Administração zelar pela preservação dos bens
públicos sob sua tutela, o Campus Cascavel reforça a necessidade da contratação do referido
servido de seguro predial.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento
a seguir:

10652179000115-0-000005/2025Id pca PNCP: 

169Id do item no PCA: 

Classe/Grupo: 713

Data de publicação no PNCP: 09/04/2024
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3. Descrição da solução como um todo

3.1 Prestação de serviços relativos à seguro predial para o IFPR Campus Cascavel, localizado na
abrangendo  as seguintesAvenida das Pombas, nº2020 - CEP 85.814-800 - Cascavel/PR, 

coberturas contra:  

Incêndio, raio, explosão, implosão, fumaça e queda de aeronave;3.1.1 

Danos elétricos e curto circuito;3.1.2 

Quebra de vidros, espelhos, mármores e granitos;3.1.3 

Roubo, furto de bens;3.1.4 

 Recomposição de registros e documentos;3.1.5 

Vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo e impacto de veículos;3.1.6 

Responsabilidade civil operações;3.1.7 

3.1.8 Tumulto, Greve , Lock-Out.

3.2 Garantir a segurança e o ressarcimento pelos danos causados em decorrência dos sinistros
acima mencionados.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1 Utilização de equipamentos com menor consumo de energia elétrica;

4.1.2 Menor impacto sobre recursos naturais;
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4.1.3 Preferência por fornecedores locais;

4.1.4 Maior eficiência ecológica e;

4.1.5 Maior vida útil dos equipamentos disponibilizados na prestação dos serviços.

Subcontratação

4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

​Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 Início da execução do objeto: ​​a partir da data indicada na formalização do contrato ou
instrumento equivalente.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Avenida das Pombas, nº2020 - CEP 85.814-
800 - Cascavel/PR.

Especificação da garantia do serviço

5.3 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. Conforme previsão legal do Art. 95 da Lei nº 14.133/2021, o instrumento de contrato será
substituído nesta contratação pela Nota de Empenho de despesa. Contudo, as obrigações das
partes devem observar as disposições deste Termo de Referência e na legislação que rege a
matéria.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. A perfeita execução dos serviços será acompanhada por servidor da Administração, o qual
exigirá o fiel cumprimento das especificações e condições contidas neste Termo de Referência e na
legislação que regula a matéria.

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a Contratada será notificada para que
promova as correções apontadas, estabelecendo-se prazo para tal.

6.8. A Contratada deverá manter as condições de habilitação durante a vigência da contratação.

6.9. Será verificada a regularidade da empresa na formalização dos procedimentos de empenho,
liquidação e pagamento.

7. Critérios de medição e pagamento

Do recebimento

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 dias, por servidor responsável
pela Administração.

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento da Nota Fiscal ou documento de
cobrança equivalente.

7.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Administração não atestar a última e
/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4. A Administração não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
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7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor da Administração, após a verificação da conformidade dos
serviços.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a)  o prazo
de validade; b)  a data da emissão; c)  os dados do contrato e do órgão contratante; d)  o período
respectivo de execução do contrato; e)   o valor a pagar; e f)   eventual destaque do valor de
retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.
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7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA Forma de pagamento de correção monetária.

7.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.22. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.23. As cessões de crédito  não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente  sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos).

7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
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8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O critério de julgamento levará em consideração a melhor escolha para a administração,sendo
considerado  .VALOR TOTAL DA PROPOSTA E VALOR DA FRANQUIA

8.1.1 Será selecionado o fornecedor que apresentar o menor custo, considerando os itens acima.

Regime de execução

8.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação

8.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8,9,1 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.12 Para fins de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista, deverá o interessado
comprovar os seguintes requisitos:

8.12.1 Regularidade trabalhista - CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas);

8.12.2 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.12.3 Fazenda Pública Federal, a qual abrange entre outros, a regularidade com o INSS;

8.12.4 Fazenda Pública Estadual;

8.12.5 Fazenda Pública Municipal.

8.12.6 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU, emitida no máximo há 30 dias.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 3.050,00

 

9.1 O custo total da contratação é de  , conforme custosR$ 3.050,00  (três mil e cinquenta reais)
unitários apostos no item 1.1 deste Termo de Referência.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1 São obrigações do Contratante:

10.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

10.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

10.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

10.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

10.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
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10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.11 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência,​
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.6 Entregar a apólice de seguro, que é a prova de existência do contrato, documento exclusivo e
obrigatório do segurado em até 15 (quinze) dias após a emissão da Nota de Empenho.

11.7 Emitir e entregar ao Instituto Federal do Paraná - Campus Cascavel os manuais e demais
documentos contendo informações relativas ao funcionamento do seguro, a descrição dos bens
segurados, as coberturas, os valores contratados a vigência da apólice e as condições gerais e
particulares que identifiquem os riscos, assim como modificações que forem efetuadas por meio de
endosso.

11.8 Observar para que as apólices emitidas guardem consonância com as normas estabelecidas
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;

11.9 Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo
Instituto Federal do Paraná - Campus Cascavel.

11.10 Permanecer como única e total responsável perante o Instituto Federal do Paraná - Campus
Cascavel, inclusive do ponto de vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza no
atendimento,principalmente quando da ocorrência de sinistros;
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11.1 Atender às solicitações do Instituto Federal do Paraná no prazo estabelecido  e em caso de
sinistro providenciar a vistoria de um perito representante da seguradora com a maior brevidade
após o comunicado de sinistro pelo IFPR - CAMPUS CASCAVEL, para levantamento dos danos.

11.12 A empresa licitante poderá oferecer outras garantias e vantagens adicionais como bônus na
renovação e outras, desde que não onerem o prêmio estabelecido na proposta apresentada

11.13A proposta do seguro deverá especificar, de acordo com os bens a serem segurados, os
valores das coberturas até os limites definidos neste Termo de Referência.

11.14 Manter central de atendimento 24 horas todos os dias da semana. 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãoI - Advertência
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,II- Impedimento de licitar e contratar
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutas descritasIII - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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(2)  Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% a 25%
do valor do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de
15% a 20%  do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do
Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 8%  do valor do
Contrato.

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 8% a 10% do valor do
Contrato.

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021)

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.4.3   Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30  (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no  ecaput 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. Adequação Orçamentária

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:​

I) Gestão/Unidade: 154673 / 26432

II)Fonte de Recursos: 1000000000

III)PTRES: 231414

IV)Elemento de Despesa: 33.90.39.69 - Seguros em Geral

V)Plano Interno: LFUNCP0100N

14. Dos casos Omissos

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

Aprovação:

Aprovo o presente Termo de Referência tendo em vista que foram atendidos os elementos técnicos
para contratação do Objeto, baseado nas Justificativa e necessidade apresentada pela unidade e
considerando que do   mesmo constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo
/benefício, para atender às necessidades do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
do Paraná - Campus Cascavel.

 

Rodrigo Pimentel da Cruz

Diretor de Planejamento e Administração do Campus Cascavel

SIAPE 2180769

 

Termo de Referência – Serviços – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Dezembro/2023 Termo de
Referência de caráter não sigiloso - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Art. 10 da IN ME nº 81 /2022)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RODRIGO PIMENTEL DA CRUZ
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 11/04/2025 às 08:20:45.

 

 

 

 

 

 

ALESSANDRA PEREIRA DO AMARAL
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 10/04/2025 às 16:54:39.

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ELENICE DA SILVA CARVALHO
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 10/04/2025 às 16:53:10.
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